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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA TEMPO

Praça Bolivar de Andrade, 35 – Centro – 35.537-000 – Passa Tempo – MG

CNPJ - 18.039.503/0001-36

FONE - (37) 3335-1103 | FAX - (37) 3335-1126



EDITAL Nº 019/2021
PROCESSO LICITATÓRIO N. 091/2021 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N. 014/2021 

OBJETO: Registro de preço para futuras contratações de serviços de Transporte (juntamente com aluguel da caçamba) de resíduos devidamente licenciados e habilitados pelos órgãos competentes e serviços de Disposição Final de Resíduos Sólidos em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela SEMAD, habilitado pelo CBMMG, alvará de vigilância sanitária, CTF do IBAMA e com alvará de funcionamento do município em que esteja situado, conforme especificações constantes no termo de referência anexo I do edital.
DA PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA
Este procedimento licitatório não será exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 49, inciso III da Lei Complementar nº 123/06, os critérios de tratamento diferenciado não serão aplicados: “Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado”. 

APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: dia 09/06/2021 às 12:00 hs.
ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL: dia 09/06/2021 após o credenciamento.
OBS: * Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento das propostas comerciais e a abertura da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
           * Os prováveis licitantes apenas participarão da sessão pública, portando Equipamentos de Proteção Individual (EPI), necessários ao combate ao Coronavírus (Covid-19), como por exemplo: máscaras.
LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Sede da Prefeitura Municipal, Sala da Comissão Permanente de Licitações, 2° andar, na Praça Bolívar Andrade, 35, Centro, Passa Tempo /MG, Cep. 35.537-000.
CONSULTAS AO EDITAL: No quadro de avisos localizado no hall de entrada do edifício sede da Prefeitura Municipal de Passa Tempo e portal da Prefeitura no endereço eletrônico: www.passatempo.mg.gov.br. 
ESCLARECIMENTOS: Pelo e-mail: licitacao@passatempo.mg.gov.br e telefone: (37) 3335-1103. 

EDITAL Nº 019/2021
PROCESSO LICITATÓRIO N. 091/2021 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N. 014/2021 

1. PREÂMBULO

1.1 - O MUNICÍPIO DE PASSA TEMPO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, através da Comissão nomeada mediante portaria, com endereço na Praça Bolívar Andrade, 35, Centro, Passa Tempo/MG, CEP: 35.537.000, CNPJ 18.039.503/0001-36, isento de inscrição estadual, torna pública a abertura do Processo Licitatório N. 091/2021, na modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços n. 014/2021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei Federal n. 10520/02, Decretos Municipais nº 048/19 e 049/19, utilizando-se, subsidiariamente a Lei Federal n. 8.666/93 com as alterações posteriores e demais condições fixadas neste instrumento convocatório.
1.2 - A abertura da sessão será às 12 horas, do dia 09 de junho de 2021 quando serão recebidos os envelopes de documentação e proposta comercial, relativos à licitação, e credenciados os representantes das empresas licitantes.
1.3 - Os prováveis licitantes apenas participarão da sessão pública, portando Equipamentos de Proteção Individual (EPI), necessários ao combate ao Coronavírus (Covid-19), como por exemplo: máscaras.
2. ÓRGÃOS REQUISITANTES
2.1 Secretaria Municipal de Infraestrutura, Departamento Municipal de Obras e Meio Ambiente - Mário Sérgio Pereira Andrade – MEI (Responsável técnico da UTC). 
3. OBJETO

3.1 – Constitui objeto do presente pregão presencial o registro de preço para futuras contratações de serviços de Transporte (juntamente com aluguel da caçamba) de resíduos devidamente licenciados pela SEMAD e habilitados pelos órgãos competentes e serviços de Disposição Final de Resíduos Sólidos em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela SEMAD, habilitado pelo CBMMG, alvará de vigilância sanitária, CTF do IBAMA e com alvará de funcionamento do município em que esteja situado, conforme especificações constantes no termo de referência anexo I do edital.
4.     CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS

4.1 – O edital esta disponível para download na página da Prefeitura Municipal de Passa Tempo no endereço eletrônico: www.passatempo.mg.gov.br independe de qualquer pagamento. NÃO SERÁ ENCAMINHADO EDITAL VIA POSTAL E/OU ATRAVÉS DE FAC-SÍMILE. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no Quadro de Avisos localizado no hall de entrada do Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Passa Tempo, e será fornecido pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo, a qualquer interessado, no horário de 12 às 17 horas.
4.2 - As empresas e/ou representantes, obrigam-se a acompanhar as publicações referentes a este processo no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Passa Tempo, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.

5.       CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 – Poderão participar desta licitação empresas individualmente cujo objeto social seja compatível com o objeto licitado, e em condições de atender todas as exigências deste pregão, constantes deste Edital, termo de referência e seus Anexos; 
5.2 – Participarão da Sessão Oficial do Pregão Presencial os representantes efetivamente credenciados. 
5.3 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
5.3.1 – concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
5.3.2 – que estejam temporariamente suspensas de participar em licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de Passa Tempo, ou, ainda, que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública;
5.3.3 – que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja a sua forma de constituição; e
5.3.4 – estrangeiras que não funcionam no país;
5.3.5 – Que tenha funcionário ou membro da Administração do Poder Executivo Municipal de Passa Tempo, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% do capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico.
5.4 – A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

6.     CREDENCIAMENTO

6.1 – Horário de credenciamento: às 12:00 horas do dia 09/06/2021.
6.2 - Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO o representante da proponente entregará a PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua representada e representando-a, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.
6.3. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.
6.4. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:
6.4.1 -  Em caso de Proprietário ou Sócio de empresas: 

· Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo IV. 
· Cópia do Contrato Social, Ultima Alteração consolidada ou Requerimento de Empresário, ou documento equivalente que comprove a condição da sociedade ou de propriedade da empresa;

· Carteira de Identidade ou outro equivalente desde que seja oficial e contenha foto.
6.4.2 - Em caso de Representante que NÃO seja proprietário: 

· Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo IV.

· Documento de credenciamento que comprove os necessários poderes para formular ofertas, lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa, com poderes específicos nos termos do modelo ANEXO III 

· Cópia do Contrato Social, Ultima Alteração consolidada ou Requerimento de Empresário, ou documento equivalente;

· Carteira de Identidade ou outro equivalente desde que seja oficial e contenha foto.
6.4.3 - Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, impõe-se a comprovação da capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário através da apresentação do contrato / estatuto social da empresa.
6.5 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
6.6 - A ausência do representante devidamente credenciado importará apenas na impossibilidade de participação da fase de lances, participando a licitante proponente com os preços e condições estabelecidas na proposta escrita.
6.7 - As pessoas interessadas, não credenciadas, poderão acompanhar as sessões de abertura dos envelopes, desde que não interfiram de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.
6.8 - Será indeferido o credenciamento sempre que não forem apresentados os documentos necessários à identificação do interessado ou demonstrada sua condição de representante do licitante.
6.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, para que usufruam da preferência de contratação nos termos do que dispõem os artigos 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 deverão apresentar junto à documentação do CREDENCIAMENTO, fora de qualquer envelope: 

a - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa;
b - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da pequena empresa.
c - O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo “Simples Nacional”.
OBS: O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.
6.10 - OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO DEVERÃO SER APRESENTADOS E ENTREGUES EM SEPARADO, FORA DOS ENVELOPES PROPOSTA E HABILITAÇÃO.
7.   APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.1 - As licitantes deverão apresentar, na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, 2 (dois) envelopes devidamente fechados, contendo no envelope n.º 1, sua proposta comercial conforme solicitado neste edital, e no envelope nº 2 a documentação comprobatória da habilitação, sendo que, ambos deverão conter, na parte externa, além da  razão social, CNPJ e endereço, os seguintes dizeres:
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8.   PROPOSTA COMERCIAL

8.1 – A proposta deverá ser apresentada, visando a facilitar o julgamento por parte do pregoeiro, nos moldes do modelo constante no Anexo II – Proposta Comercial, devendo conter a especificação clara e detalhada do objeto a ser fornecido, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos:

a)    estar datilografada ou impressa por processo eletrônico, em 1 (uma) via em papel timbrado da licitante, redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada;

b)  a razão social do licitante, o endereço completo, número de inscrição no CNPJ, o número do telefone, fac-símile e e-mail, quando houver.

c) número do Edital do Pregão e do Processo Licitatório;

d)  Preço unitário e total geral;

e) prazo de validade que deverá ser de no mínimo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação;

f)  Planilha de preço ofertado.
8.2 – A licitante somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento escrito ao pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
8.3 – Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.4 – Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Passa Tempo, tais como fretes, tributos, encargos sociais e previdenciários.
8.5 – A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 
8.6 – É vedada a imposição de condições ou apresentação de opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um único preço para cada item licitado.
8.7 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital.
8.8 – As microempresas e empresas de pequeno porte estão obrigadas a se identificarem por sua sigla respectiva (ME ou EPP), a figurar em destaque nos envelopes de conformidade, Habilitação e Proposta, para usufruírem dos benefícios constantes na Lei Complementar n. 123/06.
8.9 – O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas neste Edital. 

9.    DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1 – Será habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens abaixo:

9. 2 – Habilitação jurídica:
9.2.1 – Registro Comercial, no caso de empresa individual;
9.2.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, para as sociedades empresárias, devidamente registrado e atualizado e, no caso de sociedade por ações, fazendo-se acompanhar dos documentos de eleição de seus administradores;
9.2.3 - Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da Secretaria em exercício;
9.2.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os documentos estarem traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial;
9.2.5 – Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa deverá ser compatível com o objeto licitado.

OBS: Os documentos relacionados nos subitens 9.2.1 a 9.2.4 não precisarão constar do envelope “Documentação de Habilitação”, se já tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

9.3 – Regularidade Fiscal
9.3.1 – Comprovante de inscrição no CNPJ
9.3.2 – Prova de regularidade com INSS (seguridade social), e tributos federais e divida ativa da união (certidão conjunto);
9.3.3 – Prova de regularidade com FGTS (fundo de garantia por tempo de serviço);
9.3.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;
9.3.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
9.3.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).
Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas expedidas pelos respectivos órgãos. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.
9.3.7 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.3.8 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
9.3.9 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a licitação.

9.4 – Qualificação Econômico-financeira
9.4.1 – Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Concordata expedida pelo FORO de domicílio da proponente, dentro do prazo de validade previsto na mesma, referente à data de abertura desta licitação, admitindo-se certidões digitais.
9.4.2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1.) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):

· registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

· publicados em Diário Oficial; e

· publicados em jornal de grande circulação; ou

· por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou

· por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

· Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, sendo comprovada a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo decreto nº 8.683/2016

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso:

· por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:

ILC = AC
          PC

Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:

	SG =                   
	AT

	
	PC + PELP


Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:                             

	ILG=
	AC ARLP

	
	PC PELP

	Onde:
	AC = Ativo Circulante

	
	PC = Passivo Circulante

	
	ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

	
	PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo

	
	AT = Ativo Total


b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

b.4) Apenas os Microempreendedores Individuais estão dispensados de apresentar o Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC 123/06.

b.5) JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices financeiros indicados neste edital são usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno).
9.4.3 - Comprovação, na data de abertura da licitação, de CAPITAL SOCIAL E/OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO, apurado no balanço do último exercício e validado por profissional habilitado, de, no mínimo, equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da aquisição, de acordo com o artigo 31, § 3°, da Lei n° 8.666/93 (exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral).

9.5 – Qualificação técnica

9.5.1 – Qualificação técnica para licitante que ofertará proposta no item 01 do termo de referência.
9.5.1.1 – Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços de características, quantidades e prazos compatíveis ao objeto da presente licitação.

9.5.1.2 – Declaração da licitante de que reúne condições de apresentar no momento da contratação, caso seja vencedora do certame, os documentos abaixo relacionados:
· Comprovação de que a transportadora dos resíduos possui licença de operação válida expedida pela SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMAD ou Município. Em caso de Municípios licenciadores segundo a DN 213 de 2017, sendo imprescindível a apresentação das licenças necessárias de acordo com seu porte e potencial poluidor caracterizados através da DN 217 de 2017. Em caso de processo de licenciamento em tramite, apresentar documentação que comprove a movimentação do processo administrativo junto a Superintendência Regional de Meio Ambiente competente ou Município em caso de municípios licenciadores segundo a DN 213 de 2017.

· Apresentação do AVCB (Auto de Avaliação do Corpo de Bombeiros) emitido pelo CBMMG – Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

· Apresentar alvará de vigilância sanitária expedido pelo órgão estadual ou municipal competente.

· Apresentar CTF – Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais das atividades realizadas pela contratada.

· Apresentar alvará de funcionamento do município em que esteja situada a empresa em questão.

9.5.2 – Qualificação técnica para licitante que ofertará proposta no item 02 do termo de referência.
9.5.2.1 – Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços de características, quantidades e prazos compatíveis ao objeto da presente licitação, que comprove a execução dos serviços de maior relevância, conforme segue:
·  Destinação final de resíduos sólidos

9.5.2.2 – Certidão atualizada de Registro da empresa e de seu responsável técnico no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação
9.5.2.3 – Comprovação, pela licitante, de possuir em seu quadro permanente, na data da abertura dos envelopes, engenheiro, devidamente habilitado junto ao CREA, que será o responsável técnico pela execução dos serviços, objeto desta licitação. A comprovação referida neste item deverá ser feita por meio da apresentação do Contrato Social, da Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços, nos termos da lei.

9.5.2.4 – Declaração da licitante de que reúne condições de apresentar no momento da contratação, caso seja vencedora do certame, os documentos abaixo relacionados:

· Comprovação de que o local que receberá os resíduos possui licença de operação válida expedida pela SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMAD ou Município. Em caso de Municípios licenciadores segundo a DN 213 de 2017, sendo imprescindível a apresentação das licenças necessárias de acordo com seu porte e potencial poluidor caracterizados através da DN 217 de 2017. Em caso de processo de licenciamento em tramite, apresentar documentação que comprove a movimentação do processo administrativo junto a Superintendência Regional de Meio Ambiente competente ou Município em caso de municípios licenciadores segundo a DN 213 de 2017.

· Indicação da localização do “aterro sanitário” e do detentor da licença de instalação e operação emitida pela SEMAD ou Município licenciador, que receberá os resíduos coletados.
· Apresentação do AVCB (Auto de Avaliação do Corpo de Bombeiros) emitido pelo CBMMG – Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

· Apresentar alvará de vigilância sanitária expedido pelo órgão estadual ou municipal competente.

· Apresentar CTF – Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais das atividades, realizadas pela contratada, emitido pelo IBAMA.

· Apresentar alvará de funcionamento do município em que esteja situada a empresa em questão.

9.6 – Declarações
9.6.1 - Os LICITANTES deverão apresentar declaração do representante legal, observado o disposto no Anexo VI, de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99.
9.6.2 - Os LICITANTES deverão apresentar declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do §2º do artigo 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo no anexo V.

9.7 – Dos documentos
9.7.1 – A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela Equipe de Apoio.
9.7.2 – Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 06 (seis) meses contados a partir da data de sua expedição. 
9.7.3 – Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião por força da lei ou a publicação em órgão da Imprensa Oficial na Forma da Lei.
9.7.4 – As autenticações poderão ser feitas pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro mediante cotejo da cópia com o original.
9.7.5 – Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório e não poderão, em tempo algum, ser devolvidos. 
9.7.6 – Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste título, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, ou apresentados por meio de fitas, disco magnéticos e filmes.
9.7.7. – A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste Título inabilitará o licitante. 
9.7.8 – Uma vez incluído no processo licitatório nenhum documento será devolvido.

10.    PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO

10.1 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.
10.2 – Classificação das Propostas Comerciais
10.2.1 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
10.2.2 – O Pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO e todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menos preço, para que seus autores possam ofertar lances verbais. 
10.2.3 – No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, todas poderão participar da fase de lances. 
10.2.4 – Havendo Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, será assegurada, como critério de desempate preferência na sua contratação:
10.2.4.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% superiores à proposta mais bem classificada. 
10.2.4.2 – Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma:
10.2.4.3 – A Microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
10.2.4.4 – Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 10.2.4.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no item 10.2.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
10.2.4.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 10.2.4.6 - será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.2.5 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 10.2.4.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
10.2.6 – O disposto no item 10.2.5 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
10.2.7 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
10.2.8 – Se não houver no mínimo 3 propostas comerciais nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.
10.3 – Lances Verbais
10.3.1 – Aos licitantes que tiverem suas propostas classificadas, será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a começar pelo autor da proposta classificada de maior preço, e assim sucessivamente até o autor da proposta de menor preço.
10.3.2 – Se, antes de iniciada a etapa de lances verbais, verifica-se que duas ou mais propostas ficaram empatadas em absoluta igualdade de condições, será realizado o sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 
10.3.3 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
10.4 – Julgamento:
10.4.1 – Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM.
10.4.2 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor nela discriminados, decidindo motivadamente a respeito.
10.4.3 – Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.
10.4.4 – Havendo apenas uma única oferta, desde que atenda a todos os termos do edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.
10.4.5 – Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para a confirmação das suas condições habilitatórias.
10.4.6 – Constatado o atendimento pleno das exigências, será declarado o licitante vencedor, e ausente a manifestação da intenção de recorrer por qualquer interessado, ser-lhe-á adjudicado o objeto proposto.
10.4.7 – Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação das condições de habilitação do licitante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital.
10.4.8 – Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido melhor preço.
10.4.9 – Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 
10.4.9.1 – Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o Pregoeiro devolverá aos licitantes julgados desclassificados os envelopes “Documentação de Habilitação”.

11.      IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

11.1 – Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer licitante, no prazo de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Passa Tempo, devendo a mesma ser dirigido o pregoeiro preferencialmente através de e-mail licitacao@passatempo.mg.gov.br ou protocolizada no Setor de Protocolo desta Administração, situada à Praça Bolívar de Andrade, 35, Centro, Edifício Sede da Prefeitura. 
11.1.2 – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição impugnatória no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.1.3 – Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
11.2 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra-razões pelo prazo comum de igual número de dias, que começará a correr do término do prazo do recorrente para juntada de suas razões, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos no sala da Comissão Permanente de Licitação.
11.3 – O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contra-razões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 
11.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 
11.5 – Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
11.6 - Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o Pregoeira examinará as razões recursais podendo reformar sua decisão ou encaminhar os autos, devidamente informados, ao Prefeito Municipal para decisão.
11.7 - Os autos deste Pregão Presencial permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos neste Edital.
11.8 – Os recursos não terão efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.     ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 – A adjudicação do objeto licitado será feita por ITEM, observado o disposto no subitem 10.4.1 do Título 10.
12.2 – Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 
12.3 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente, ao mesmo tempo, adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
12.4 - Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

a) Será incluído, na respectiva ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;

b) O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sitio www.passatempo.mg.gov.br e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços;

c) A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

d) O registro a que se refere o item 12.4 deste Edital tem por objetivo a formação de CADASTRO DE RESERVA, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.
13.        DA ATA DE REGISTRO
13.1 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços é de 05 (cinco) dias, contados da data da intimação, sob pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em multa.
13.2 – Decorrido o prazo de assinatura da Ata de Registro de Preços sem manifestação do adjudicatário, é facultado a Prefeitura Municipal de Passa Tempo convocarem as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, devidamente atualizados, se for o caso, ou revogar a licitação.
13.3 - A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
13.4 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
13.5 – O prazo máximo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, vedada sua prorrogação.
13.6 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
13.7 – As aquisições ou contratações adicionais realizadas por ADESÂO não poderão exceder, por órgão ou entidade, 50% dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
13.8 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
13.9 - O registro do fornecedor será cancelado quando:
13.9.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços.
13.9.2 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
13.9.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
13.9.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
13.10 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
13.10.1 - Por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.
14.     DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO
14.1 Os recursos financeiros para pagamento dos serviços, objeto da presente licitação correrão a conta das dotações orçamentárias do orçamento vigente e serão custeados com verba de recursos próprios.
02.0208.26.782.0132.2084 – 33.90.39 – Ficha: 331
14.2 – O pagamento poderá ser efetuado em até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a prestação dos serviços, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, observadas as demais exigências a seguir indicadas.
14.3 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).
14.4 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente.
14.5 – Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação.
14.6 – A Administração da Prefeitura Municipal de Passa Tempo reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.
15.    SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções:

a) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93;

b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 20 (vinte) dias úteis, na prestação dos serviços, caracterizando a inexecução parcial;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV, art. 87, Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

d) Advertência.
15.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na Lei Federal n° 10.520/02 e na Lei Federal n° 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração.
15.3 – As multas lançadas pelo Município com base nos itens acima serão deduzidas diretamente dos créditos que a Adjudicatária tiver em razão da presente licitação ou, caso não haja débito para abatimento, deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Passa Tempo, via Departamento de Fazenda, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo.
15.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Passa Tempo, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.
15.5 – À licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Passa Tempo e será descredenciado do CRC Municipal, pelo período de 05 anos se credenciado for, sem prejuízo das multas previstas neste edital, no contrato e nas demais cominações legais.
15.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, de acordo com a gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo garantido o contraditório e a ampla defesa. 
16.      DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO
16.1 - O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial do Município de Passa Tempo e no site www.passatempo.mg.gov.br sendo esta de responsabilidade do Município.
17.      DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1 - A Prestação dos Serviços será executado conforme obrigações do Termo de Referência constantes no Anexo I do Edital e Minuta da Ata de registro de preços e Contrato. Caso a qualidade dos serviços prestados não corresponda às exigências da presente peça editalícia, a ata/contrato será rescindido sem direito a qualquer indenização à Contratada; 
17.2 - O prazo de prestação dos serviços do objeto desta licitação será por um período previsto de 12(doze) meses.
17.3 - Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
18.      REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
18.1 - O prazo de validade da proposta será de 60 dias a partir da data da reunião da sessão de abertura da licitação, observado o disposto no §3º do artigo 64, da Lei 8.666/93, 
18.2 – Os preços não poderão sofrer reajuste no período de vigência da ata de registro de preços.
18.3 - 
Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
18.3.1 - A simples apresentação de notas fiscais de aquisição, por si só, não justificará a concessão de reequilíbrio contratual.
19.      DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 – A Prefeitura Municipal de Passa Tempo poderá cancelar de pleno direito à nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o respectivo contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial desde que motivado o ato e assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa quando esta:

a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira;

b) for envolvida em escândalo público e notório;

c) quebrar o sigilo profissional;

d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo;

e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize.
19.2 – A Prefeitura Municipal de Passa Tempo poderá, por despacho fundamentado do Pregoeiro e até a entrega da nota de empenho, excluir qualquer licitante, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, sem que a esta assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se chegar ao seu conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, fato ou circunstância que desabone a idoneidade da licitante.
19.3 – A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito do pregoeiro, devidamente fundamentado.
19.3.1 – A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93.
19.4 – As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento da abertura do envelope correspondente, por escrito, quando serão registradas em ata, sendo vedada, a qualquer licitante, observações ou reclamações impertinentes ao certame.
19.5 – A apresentação da proposta implica, por parte da licitante, observação dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
19.6 – Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Prefeitura Municipal de Passa Tempo comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as providências cabíveis.
19.7 – É facultado, ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da sessão pública.
19.8 – Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:
19.8.1 – Anexo I – Termo de Referência – Especificação do Objeto;
19.8.2 – Anexo II – Modelo da Proposta Comercial;
19.8.3 – Anexo III – Modelo da Carta de Credenciamento;
19.8.4 – Anexo IV – Modelo pleno atendimento aos requisitos de habilitação;
19.8.5 – Anexo V – Modelo de Fato Impeditivo da Habilitação;
19.8.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração de Emprego de Menor;
19.8.6 – Anexo VII –  Minuta da Ata de Registro de Preço;
19.9 – As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Passa Tempo – MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
19.10 – Qualquer pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente edital,  deverá ser encaminhado por escrito ao Pregoeiro, na divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Passa Tempo ou através do email: : licitacao@passatempo.mg.gov.br.
19.11 – A homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.
19.12 – Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e Lei Federal n° 10.520/02.
Passa Tempo, 19 de maio de 2021.
_______________________________
Pregoeiro(a) Oficial
_______________________________
Assessor Jurídico

_______________________________
Prefeito Municipal

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA

PROCESSO LICITATÓRIO N. 091/2021 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N. 014/2021
01 - OBJETO: 
Registro de preço para futuras contratações de serviços de Transporte (juntamente com aluguel da caçamba) de resíduos devidamente licenciados e habilitados pelos órgãos competentes e serviços de Disposição Final de Resíduos Sólidos em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela SEMAD, habilitado pelo CBMMG, alvará de vigilância sanitária, CTF do IBAMA e com alvará de funcionamento do município em que esteja situado.
02 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
A contratação dos serviços tem a finalidade de suprir as necessidade do Município de Passa Tempo na destinação final de resíduos sólidos em Aterro Sanitário devidamente licenciado de acordo com as normas ambientais vigentes. 
03 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
A contratação objeto deste edital e Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei nº 10.520 subsidiada pela Lei nº 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/06.

04 - ÓRGÃO/ ENTIDADE SOLICITANTE: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Departamento Municipal de Obras e Meio Ambiente - Mário Sérgio Pereira Andrade – MEI (Responsável técnico da UTC). 

 05 - PREÇOS E DESCRIÇÃO COMPLETA:
	ITEM
	PRODUTO/SERVIÇO
	QUANT.
	UNID.
	PREÇO UN
	PREÇO TOTAL

	01
	TRANSPORTE DOS RESÍDUOS 

O transporte dos resíduos deverá observar as seguintes condições:

· Os resíduos serão transportados através de duas caçambas sendo feito em um caminhão equipado com sistema Roll-on-off, com Julieta acoplada, o que permitirá o transporte de duas caçambas por viagem, com lona tela de proteção.

· O veículo deverá ter no máximo 15 anos de fabricação, com operador, manutenção, seguro e combustível.

· A periodicidade das viagens será de acordo com a demanda, sendo no máximo 4 viagens semanais.

· A quantidade de viagens estimada para fins de licitação é de 16 viagens por mês, transportando duas caçamba por viagem.

· A empresa registrada poderá subcontratar os serviços de transporte dos resíduos até o destino final, permanecendo, no entanto, como única responsável pelos mesmos, perante a Prefeitura Municipal de Passa Tempo.

· A empresa deverá alimentar o sistema MTR (Sistema Estadual de Manifesto de Transporte de Resíduos), com suas devidas responsabilidades como Transportador de Resíduos, fornecendo o Município as devidas informações necessárias, como placa do veículo e nome completo do motorista.

· A empresa, deverá disponibilizar 02 (duas) caçambas com capacidade mínima de 30m³, que ficarão a disposição no período de vigência deste contrato na UNIDADE TRIAGEM E COMPOSTAGEM (UTC), operada pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo, localizada na Rodovia MG-270, Km 52, onde os caminhões coletores de lixo do Município possam transferir os resíduos para estas, bem como utilizá-las no transporte dos resíduos até o aterro sanitário licitado, no período do contrato.
	80.000
	km
	R$ 8,00
	R$ 640.000,00

	02
	DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM ATERRO SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO PELA SEMAD

A disposição final de resíduos sólidos será na empresa, ____________________________, conforme documentação apresentada no certame. 

· A empresa registrada deverá prestar os serviços constantes do objeto acima descrito, disponibilizando o local para depósito dos resíduos, 24 horas por dia, todos os dias da semana.

· Os serviços de disposição final dos resíduos sólidos serão medidos e remunerados pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo por tonelada, através da pesagem registrada na entrada do destino final e emissão de relatório. Deverá ser encaminhada à Prefeitura, semanalmente ou ao final de cada mês, um cópia do relatório de pesagem de cada viagem descarregada no aterro.

· A empresa deverá alimentar o sistema MTR (Sistema Estadual de Manifesto de Transporte de Resíduos), com suas devidas responsabilidades como destinador final, fornecendo o Município as devidas informações necessárias, além de emitir o CDF (Certificado de Destinação Final).

· A quantidade mensal de resíduos a serem depositados é estimada em 250 toneladas.

· O local que receberá os resíduos deverá possuir licença de operação SEMAD, em nome da empresa prestadora dos serviços, bem como licenças ambientais tais como licença de operação.

· Caso a validade das licenças junto à SEMAD expirem durante o período contratual, e o destino final contratado não puder receber os resíduos, a empresa prestadora dos serviços deverá arcar com todas as despesas adicionais ao valor inicialmente proposto.

· A prestadora dos serviços deverá possuir Registro da empresa e de seu responsável técnico no órgão competente CREA, em ramo de atividade compatível com os serviços a serem prestados.
· A empresa deverá ainda, possuir em seu quadro permanente, profissional devidamente habilitado que será o responsável técnico pela execução dos serviços.
· A empresa registrada poderá subcontratar os serviços de destinação final dos resíduos, permanecendo, no entanto, como única responsável pelos mesmos, perante a Prefeitura Municipal de Passa Tempo.
	3000
	Toneladas
	R$ 127,50
	R$ 382.500,00

	TOTAL R$ 1.022.500,00


06 – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO:

6.1. O serviços deverão ser prestados mediante recebimento da OF (Ordem de Fornecimento) e no local estipulado para realização dos serviços. 
6.1.1. Prazo para início da prestação dos serviços: em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento por parte da contratada da OF (Ordem de Fornecimento).
6.2. A Prefeitura se reserva o direito de não receber os serviços, em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.
6.3. A contratada é obrigada a refazer os serviços de imediato e às suas expensas, o objeto em desacordo.
6.4. A Prefeitura ressalta seu direito de não proceder ao recebimento dos serviços não atendidos as especificações determinadas neste termo, edital e proposta.
6.5. A contratada deverá prestar os serviços com qualidade, segurança e zelo de acordo com o solicitado pela Secretaria.
6.6. A manutenção preventiva e corretiva será de responsabilidade da empresa contratada.
6.7. Os operadores/motoristas dos caminhões serão de responsabilidade da empresa contratada.
6.8. O fornecimento de óleo lubrificante, seguro, combustível e ou óleo diesel serão de responsabilidade da contratada.
6.9. Em caso de quebra de caminhões/container, a empresa contratada deverá providenciar a substituição por um equipamento igual no prazo máximo de 6 (seis) horas.

07 – OBRIGAÇÕES

7.1. Compete a contratada:

a) Prestar os serviços de acordo com os prazos estabelecidos neste anexo, contados a partir da solicitação do Departamento Requisitante;

b) manter, durante toda a execução do serviço, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a cada fatura emitida sua regularidade junto ao INSS e FGTS;

e) Os serviços que não se enquadrarem nas especificações serão notificados à empresa, ficando esta obrigada a refazer, em conformidade com as especificações, no prazo máximo de 24 horas;

f) responder civilmente perante o município e terceiros, por danos causados na realização dos serviços decorrentes direta e indiretamente.

g) Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público. 

7.2. Compete a Contratante: 

a)- comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução dos serviços, por escrito;

b)- promover o recebimento nos prazos fixados;

c)- fiscalizar a execução da prestação dos serviços, informando ao CONTRATADA para fins de supervisão;

d)- efetuar o pagamento no prazo contratado.

08. FISCALIZAÇÃO:

8.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado servidor da Prefeitura para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. O representante da Prefeitura anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata/Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

09. INFRAÇÕES E SANÇÕES:

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a proposta.
9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da Ata/Contrato, até o limite de 10 (dez) dias, após o que ensejará a rescisão, sem prejuízo da aplicação das correspondentes penalidades oriundas da rescisão.

10 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1. A despesa decorrente desta licitação está estimada em R$..................... (.........................................) de acordo com o Art. 40, inciso X e correrá pelas seguintes Dotações Orçamentárias:

02.0208.26.782.0132.2084 – 33.90.39 – Ficha Nº 331
Passa Tempo, 19 de maio de 2021.
......................................................

Aparecida Suelaine Resende Campos

Pregoeira Oficial
......................................................

Mário Sérgio Pereira Andrade – MEI 

(Responsável técnico da UTC)
......................................................

Assessor Jurídico

ANEXO II

MODELO DE PLANILHA/PROPOSTA COMERCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA TEMPO - MG

PREGÃO NÚMERO Nº ------/2021.

PROCESSO N.° ------/2021.

OBJETO: Registro de preço para futuras contratações de serviços de Transporte (juntamente com aluguel da caçamba) de resíduos devidamente licenciados e habilitados pelos órgãos competentes e serviços de Disposição Final de Resíduos Sólidos em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela SEMAD, habilitado pelo CBMMG, alvará de vigilância sanitária, CTF do IBAMA e com alvará de funcionamento do município em que esteja situado. 

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF :

Endereço :

E-mail :

Telefone / Fax :

Representante : Nome:

Identificação:

Qualificação:

Assinatura:
	ITEM
	PRODUTO/SERVIÇO
	QUANT.
	UNID.
	PREÇO UN
	PREÇO TOTAL

	01
	TRANSPORTE DOS RESÍDUOS 

O transporte dos resíduos deverá observar as seguintes condições:

· Os resíduos serão transportados através de duas caçambas sendo feito em um caminhão equipado com sistema Roll-on-off, com Julieta acoplada, o que permitirá o transporte de duas caçambas por viagem, com lona tela de proteção.

· O veículo deverá ter no máximo 15 anos de fabricação, com operador, manutenção, seguro e combustível.

· A periodicidade das viagens será de acordo com a demanda, sendo no máximo 4 viagens semanais.

· A quantidade de viagens estimada para fins de licitação é de 16 viagens por mês, transportando duas caçamba por viagem.

· A empresa registrada poderá subcontratar os serviços de transporte dos resíduos até o destino final, permanecendo, no entanto, como única responsável pelos mesmos, perante a Prefeitura Municipal de Passa Tempo.

· A empresa deverá alimentar o sistema MTR (Sistema Estadual de Manifesto de Transporte de Resíduos), com suas devidas responsabilidades como Transportador de Resíduos, fornecendo o Município as devidas informações necessárias, como placa do veículo e nome completo do motorista.

· A empresa, deverá disponibilizar 02 (duas) caçambas com capacidade mínima de 30m³, que ficarão a disposição no período de vigência deste contrato na UNIDADE TRIAGEM E COMPOSTAGEM (UTC), operada pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo, localizada na Rodovia MG-270, Km 52, onde os caminhões coletores de lixo do Município possam transferir os resíduos para estas, bem como utilizá-las no transporte dos resíduos até o aterro sanitário licitado, no período do contrato.
	80.000
	km
	R$ 
	R$ 

	02
	DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM ATERRO SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO PELA SEMAD

A disposição final de resíduos sólidos será na empresa, ____________________________, conforme documentação apresentada no certame. 

· A empresa registrada deverá prestar os serviços constantes do objeto acima descrito, disponibilizando o local para depósito dos resíduos, 24 horas por dia, todos os dias da semana.

· Os serviços de disposição final dos resíduos sólidos serão medidos e remunerados pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo por tonelada, através da pesagem registrada na entrada do destino final e emissão de relatório. Deverá ser encaminhada à Prefeitura, semanalmente ou ao final de cada mês, um cópia do relatório de pesagem de cada viagem descarregada no aterro.

· A empresa deverá alimentar o sistema MTR (Sistema Estadual de Manifesto de Transporte de Resíduos), com suas devidas responsabilidades como destinador final, fornecendo o Município as devidas informações necessárias, além de emitir o CDF (Certificado de Destinação Final).

· A quantidade mensal de resíduos a serem depositados é estimada em 250 toneladas.

· O local que receberá os resíduos deverá possuir licença de operação SEMAD, em nome da empresa prestadora dos serviços, bem como licenças ambientais tais como licença de operação.

· Caso a validade das licenças junto à SEMAD expirem durante o período contratual, e o destino final contratado não puder receber os resíduos, a empresa prestadora dos serviços deverá arcar com todas as despesas adicionais ao valor inicialmente proposto.

· A prestadora dos serviços deverá possuir Registro da empresa e de seu responsável técnico no órgão competente CREA, em ramo de atividade compatível com os serviços a serem prestados.
· A empresa deverá ainda, possuir em seu quadro permanente, profissional devidamente habilitado que será o responsável técnico pela execução dos serviços.
· A empresa registrada poderá subcontratar os serviços de destinação final dos resíduos, permanecendo, no entanto, como única responsável pelos mesmos, perante a Prefeitura Municipal de Passa Tempo.
	3000
	Toneladas
	R$ 
	R$ 

	TOTAL R$ 


DECLARAMOS QUE:

· O objeto ofertado atende integralmente os requisitos constantes na especificação desta proposta;

· Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação;

· O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias;

· Declaramos que atenderemos de acordo com o anexo I do edital – Termo de Referência.
__________,_____ de _______de 2021
______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal
ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
PROCESSO LICITATÓRIO N. 091/2021
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N. 014/2021
PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) __________________________, CNPJ n. _________________________________, com sede na ____________________, neste ato representada pelo (s) (dirigentes ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, endereço, profissão) _______________________, pelo presente instrumento, credenciamos procurado o Sr. (a) _____________________, (nome, RG, CPF, endereço, nacionalidade, profissão), para participar das reuniões relativas ao processo licitatório acima referenciado o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da Empresa, desistir e interpor recursos, assinar propostas comerciais, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, rubricar documentos, assinar atas e praticar atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso.

__________,_____ de _______de 2021
______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)

OBS: 

· Utilizar papel timbrado da licitante;

· Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa;

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:  _____________________________

CNPJ:  ______________________________________

Ref.: PREGÃO (PRESENCIAL) N° ____/2021
           PROCESSO N.° ____/2021
Pela presente declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/02, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.

__________,_____ de _______de 2021
______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL:  _____________________________

CNPJ:  ______________________________________

Ref.: PREGÃO (PRESENCIAL) N° ____/2021
          PROCESSO LICITATÓRIO N.° ____/2021
A Empresa __________________,com inscrição no CNPJ n.º __________________, sediada na  ________________ vem declarar sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos para sua participação no processo licitatório n.º ...../2021, da Prefeitura Municipal de Passa Tempo/MG e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________,_____ de _______de 2021
______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)
ANEXO VI
MODELO DECLARAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:  _____________________________

CNPJ:  ______________________________________

Ref.: PREGÃO (PRESENCIAL) N° ____/2021
           PROCESSO N.° ____/2021
A Empresa __________________, com inscrição no CNPJ n.º __________________, sediada na ________________ vem declarar sob as penas da Lei, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

__________,_____ de _______de 2021.
______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)

ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
Processo Licitatório nº 091/2021
Modalidade Pregão nº 014/2021
	CONTRATANTE:


	PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA TEMPO - MG, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na,............................................., neste ato representado pelo Prefeito, ..........................., denominado CONTRATANTE.



	CONTRATADO:


	_________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPF sob o nº _____________________, com sede na ________________________, CEP _________________, neste ato representado pelo _____________________, denominada CONTRATADA.



1-CLÁUSULA PRIMEIRA – PRESSUPOSTOS JURÍDICOS - ADMINISTRATIVOS:

1.1. A presente ata decorre de procedimento licitatório, modalidade Pregão Presencial no Registro de preços n.º ...... do dia ....../....../2021, julgado em ......./...../2021 e homologado em ......../......./2021, regido pelo disposto na Lei nº 10.520 de 17/07/2002.

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:

2.1. A presente Ata tem como objeto o registro de preço para futuras contratações de serviços de Transporte (juntamente com aluguel da caçamba) de resíduos devidamente licenciados e habilitados pelos órgãos competentes e serviços de Disposição Final de Resíduos Sólidos em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela SEMAD, habilitado pelo CBMMG, alvará de vigilância sanitária, CTF do IBAMA e com alvará de funcionamento do município em que esteja situado, conforme características, especificações e quantidades constantes do ANEXO I do Pregão nº ____/2021, e da Proposta da Contratada.
3-CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DEMAIS INFORMAÇÕES

3.1 - O prazo de validade desta ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993, a contar da data de sua assinatura.

3.2- Serão incluídos nesta ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os itens com valores igual ao licitante vencedor na sequência da classificação do certame, conforme quadro reserva.

3.3 - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sitio www.passatempo.mg.gov.br e ficará disponibilizado durante a vigência desta ata de registro de preços.

3.4 - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

3.5 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

3.6 - Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

3.7 - O contrato decorrente desta ata deverá ser assinado no prazo de validade da mesma.

3.8 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem.

3.9 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3.10 - As aquisições ou contratações adicionais realizadas por ADESÂO não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.11 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

3.12 - O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.12.1 - Descumprir as condições desta ata de registro de preços.

3.12.2 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

3.12.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.

3.12.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

3.12.5 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta ata, devidamente comprovados e justificados:

3.12.5.1 - Por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.
4-CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, PAGAMENTO, E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

4.1 – A presente Ata tem o seu valor REGISTRADO com o total de R$..............,...... (............................) 
	ITEM
	PRODUTO/SERVIÇO
	QUANT.
	UNID.
	PREÇO UN
	PREÇO TOTAL

	01
	TRANSPORTE DOS RESÍDUOS 

O transporte dos resíduos deverá observar as seguintes condições:

· Os resíduos serão transportados através de duas caçambas sendo feito em um caminhão equipado com sistema Roll-on-off, com Julieta acoplada, o que permitirá o transporte de duas caçambas por viagem, com lona tela de proteção.

· O veículo deverá ter no máximo 15 anos de fabricação, com operador, manutenção, seguro e combustível.

· A periodicidade das viagens será de acordo com a demanda, sendo no máximo 4 viagens semanais.

· A quantidade de viagens estimada para fins de licitação é de 16 viagens por mês, transportando duas caçamba por viagem.

· A empresa registrada poderá subcontratar os serviços de transporte dos resíduos até o destino final, permanecendo, no entanto, como única responsável pelos mesmos, perante a Prefeitura Municipal de Passa Tempo.

· A empresa deverá alimentar o sistema MTR (Sistema Estadual de Manifesto de Transporte de Resíduos), com suas devidas responsabilidades como Transportador de Resíduos, fornecendo o Município as devidas informações necessárias, como placa do veículo e nome completo do motorista.

· A empresa, deverá disponibilizar 02 (duas) caçambas com capacidade mínima de 30m³, que ficarão a disposição no período de vigência deste contrato na UNIDADE TRIAGEM E COMPOSTAGEM (UTC), operada pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo, localizada na Rodovia MG-270, Km 52, onde os caminhões coletores de lixo do Município possam transferir os resíduos para estas, bem como utilizá-las no transporte dos resíduos até o aterro sanitário licitado, no período do contrato.
	80.000
	km
	R$ 
	R$ 

	02
	DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM ATERRO SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO PELA SEMAD

A disposição final de resíduos sólidos será na empresa, ____________________________, conforme documentação apresentada no certame. 

· A empresa registrada deverá prestar os serviços constantes do objeto acima descrito, disponibilizando o local para depósito dos resíduos, 24 horas por dia, todos os dias da semana.

· Os serviços de disposição final dos resíduos sólidos serão medidos e remunerados pela Prefeitura Municipal de Passa Tempo por tonelada, através da pesagem registrada na entrada do destino final e emissão de relatório. Deverá ser encaminhada à Prefeitura, semanalmente ou ao final de cada mês, um cópia do relatório de pesagem de cada viagem descarregada no aterro.

· A empresa deverá alimentar o sistema MTR (Sistema Estadual de Manifesto de Transporte de Resíduos), com suas devidas responsabilidades como destinador final, fornecendo o Município as devidas informações necessárias, além de emitir o CDF (Certificado de Destinação Final).

· A quantidade mensal de resíduos a serem depositados é estimada em 250 toneladas.

· O local que receberá os resíduos deverá possuir licença de operação SEMAD, em nome da empresa prestadora dos serviços, bem como licenças ambientais tais como licença de operação.

· Caso a validade das licenças junto à SEMAD expirem durante o período contratual, e o destino final contratado não puder receber os resíduos, a empresa prestadora dos serviços deverá arcar com todas as despesas adicionais ao valor inicialmente proposto.

· A prestadora dos serviços deverá possuir Registro da empresa e de seu responsável técnico no órgão competente CREA, em ramo de atividade compatível com os serviços a serem prestados.
· A empresa deverá ainda, possuir em seu quadro permanente, profissional devidamente habilitado que será o responsável técnico pela execução dos serviços.
· A empresa registrada poderá subcontratar os serviços de destinação final dos resíduos, permanecendo, no entanto, como única responsável pelos mesmos, perante a Prefeitura Municipal de Passa Tempo.
	3000
	Toneladas
	R$ 
	R$ 

	TOTAL R$ 


4.2. O pagamento será realizado num prazo de até .... (.........) dias após a prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal, e o visto do Departamento requisitante, comprovando a realização dos serviços. 

4.2.1 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).

4.2.2 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

4.2.3 – Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação

4.3 – A Administração da Prefeitura Municipal de Passa Tempo, reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.

4.4 – Nenhum outro pagamento será devido pela Contratante à Contratada, seja a que titulo for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única responsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta Ata.
4.5 - Os valores das propostas não sofrerão qualquer reajuste, e somente poderão ser alterados com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento do CONTRATADO e com comprovação documental, os quais serão analisados de acordo com o que estabelece o Art. 65, em seu inciso II, alínea d, da Lei 8.666/93.
5-CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

5.1. Os serviços serão recebidos através de pessoa responsável, atestando a execução de forma correta e com qualidade. 

5.2. Na hipótese de rejeição dos serviços em desacordo com as especificações, a CONTRATADA deverá refazer, num prazo máximo de 24 horas.
6-CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS E CUSTOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. Nos preços dos serviços incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

6.2.  A manutenção preventiva e corretiva será de responsabilidade da empresa contratada.

6.3. Os motoristas dos caminhões serão de responsabilidade da empresa contratada.

6.4. O fornecimento de óleo lubrificante, seguro, combustível e ou óleo diesel serão de responsabilidade da contratada.

6.5. Em caso de quebra de caminhões, a empresa contratada deverá providenciar a substituição por um equipamento igual no prazo máximo de 6 (seis) horas.

6.6. A empresa deverá fornecer os caminhões e as máquinas com rastreamento veicular.
7-CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES :

7.1. DA CONTRATADA:

7.1.1. Prestar os serviços de acordo com termos estabelecidos neste contrato, contados a partir da solicitação do Departamento Requisitante;

7.1.2. Manter, durante toda a execução do serviço, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a cada fatura emitida sua regularidade junto ao INSS e FGTS;

7.1.3. Os serviços que não se enquadrarem nas especificações serão notificados à empresa, ficando esta obrigada a refazer os serviços reprovados, no prazo máximo de 24 horas;

7.1.4. Responder civilmente perante o município e terceiros, por danos causados na realização dos serviços decorrentes direta e indiretamente.

7.1.5. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público.
7.2. DA CONTRATANTE: 

7.2.1. Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução dos serviços, por escrito;

7.2.2. Promover o recebimento nos prazos fixados;

7.2.3. Fiscalizar a execução da prestação dos serviços, informando ao CONTRATADA para fins de supervisão;

7.2.4. Efetuar o pagamento no prazo contratado.
8-CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1. O Contratado reconhece o direito da Administração de rescindir unilateralmente a Ata, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas, com base no Art. 77, da Lei Federal n° 8.666/93. 

8.2. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente.

8.3. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza. 

9-CLÁUSULA NONA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

9.1. Os recursos financeiros para pagamento dos serviços, objeto da presente licitação correrão a conta das dotações orçamentárias do orçamento vigente e serão custeados com verba de recursos próprios.
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10-CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: 

10.1 - A recusa da CONTRATADA em assinar a ATA, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total da contratação de fornecimento, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções:
I. Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

II. Multa 10% pelo descumprimento de obrigações contratadas

III. Rescisão unilateral da ata e indenização a Prefeitura por perdas e danos;

IV. Suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura por até cinco anos;

V. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura, no prazo não superior a 05 anos.

10.2. - As multa deverão observar os seguintes limites máximos:

I. 1% ao dia sobre o valor da prestação dos serviços até o limite de 10%;

II. 20% sobre o valor total da contratação, em caso de rescisão do contrato motivada pelo Contratado.

10.3 - As sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.
11 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 – A Prestação dos Serviços será executado conforme obrigações do Termo de Referência constantes no Anexo I do Edital (Parte integrante desta Ata). Caso a qualidade dos serviços prestados não corresponda às exigências da ata será rescindido sem direito a qualquer indenização à Contratada; 

11.2 – O prazo de prestação dos serviços do objeto desta licitação será por um período previsto de 12(doze) meses.

11.3 – Manter durante toda a execução da Ata em compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO : 

12.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Passa Tempo/MG, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões judiciais provenientes da presente Ata.

13-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – NORMAS FINAIS
13.1. O presente contrato reger-se-á pelas seguintes normas legais: Lei Federal 8.666/93; Lei nº 10.520 de 17/07/2002; 
13.2. Justos e contratados, firmam o presente CONTRATO, em três vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais.
Passa Tempo, ___ de ____________ de 2021.

___________________________________

Contratante

____________________________________

Contratado
TESTEMUNHAS: 
1)_______________________________ 

2) ______________________________  

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL VIA EMAIL

EDITAL Nº 019/2021
PROCESSO LICITATÓRIO N. 091/2021 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N. 014/2021
ATENÇÃO

É responsabilidade da empresa o envio de recibo do edital ao pregoeiro. A não comunicação imediata do recebimento poderá prejudicar a empresa, que não será notificada sobre eventuais alterações ocorridas no decorrer da licitação.

O recebimento poderá ser comunicado via fax-símile ou e-mail, em mensagem contendo, necessariamente, todos os elementos do modelo a seguir.

AVISO DE RECEBIMENTO

De: CNPJ:

Telefone: Fax:

E-mail: 

Data da Transmissão:

Pessoa responsável:

Para: Prefeitura Municipal de Passa Tempo – Pregoeiro

Telefone: (37) 3335-1103

E-mail: licitacao@passatempo.mg.gov.br 
MENSAGEM

Comunico ao pregoeiro da Prefeitura Municipal de Passa Tempo o recebimento do edital mediante correio eletrônico, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, que tem como objeto o registro de preço para futuras contratações de serviços de Transporte (juntamente com aluguel da caçamba) de resíduos devidamente licenciados e habilitados pelos órgãos competentes e serviços de Disposição Final de Resíduos Sólidos em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela SEMAD, habilitado pelo CBMMG, alvará de vigilância sanitária, CTF do IBAMA e com alvará de funcionamento do município em que esteja situado. 
Obs.: A não remessa deste recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO N. 091/2021
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N. 014/2021
OBJETO: Registro de preço para futuras contratações de serviços de Transporte (juntamente com aluguel da caçamba) de resíduos devidamente licenciados e habilitados pelos órgãos competentes e serviços de Disposição Final de Resíduos Sólidos em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela SEMAD, habilitado pelo CBMMG, alvará de vigilância sanitária, CTF do IBAMA e com alvará de funcionamento do município em que esteja situado.
DECLARO para os devidos fins, que recebi da Prefeitura Municipal de Passa Tempo/MG, Edital de Licitação referente ao Processo Licitatório nº 091/2021, Pregão Presencial nº 014/2021, sendo a data prevista para realização da sessão pública dia 09/06/2021 às 12:00 horas. 

Passa Tempo, _____ de ____________ 2021.

Empresa: __________________________________________________________________________

CNPJ: _____________________________ Endereço: _______________________________________

_________________________________________________________________________________

Nome do Representante: _____________________________________________________________

Assinatura: ______________________________________ RG:_______________________________

Qualificação: _______________________________________________________________________

	Carimbo da Empresa
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Envelope nº 1 - “PROPOSTA COMERCIAL”


Processo Licitatório  nº  .../............


Registro de Preços  -  Pregão nº ..../ ............


Razão Social e Endereço da licitante.
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Processo Licitatório  nº  .../............


Registro de Preços  -  Pregão nº .../............


Razão Social e Endereço da licitante.
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